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APRESENTAÇÃO
Em O DIREITO NA TRANSIÇÃO DO CLÁSSICO PARA O CONTEMPORÂNEO, 

coletânea de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam o direito no contexto externo; o direito 
no contexto nacional; direito penal, criminologia e desafios contemporâneos; o direito e a 
medicina: diálogos; e filosofia do direito e educação.

O direito no contexto externo traz análises sobre particularidades vivenciadas no 
Chile e nos Estados Unidos da América.

Em o direito no contexto nacional são verificadas contribuições que versam sobre 
o contempt of court, licitação, imposto sobre valor agregado, ocupação irregular, idoso e
superendividamento, meio ambiente e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem
animal.

Direito penal, criminologia e desafios contemporâneos aborda questões como 
delação premiada, crime de lavagem de capitais, uso progressivo da força, marginalização 
de grupos vulneráveis, sistema prisional brasileiro, transposição da sanção penal para as 
famílias dos detentos e violência contra a mulher.

No quarto momento, o direito e a medicina: diálogo, temos estudos sobre a eutanásia, 
dignidade da pessoa humana, religião, saúde e medicina legal.

Por fim, em filosofia do direito e educação, há abordagens que tratam de temas 
como o princípio da separação dos poderes e educação popular.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Esta pesquisa tem como objetivo 
analisar a possibilidade de restauração de 
áreas degradadas em matéria ambiental, em 
uma perspectiva relacionada com os danos 
causados ao meio ambiente. Para este trabalho 
será utilizada uma metodologia descritiva 
e exploratória, sendo o problema abordado 
de forma quali-quantitativa, cuja trajetória 
metodológica divide-se em três fases, sendo a 
primeira, um esboço do contexto atual referente 
a desmatamento e degradação, já a segunda 
contém uma abordagem jurídica, finalizada pela 
terceira parte, com uma proposta de solução as 
áreas já degradadas. Percebe-se com o estudo a 
necessidade de conscientização dos agricultores, 
para a recuperação de áreas degradadas, bem 
como a necessidade de um novo ciclo de ideias e 
métodos, reduzindo impactos ao meio ambiente.
PALAVRAS - CHAVE: Meio Ambiente-
Degradação-Reparação do Dano.

1 |	 INTRODUÇÃO
Atualmente vivemos no Brasil, um Estado 

Democrático de Direito, uma “corrida agrícola”, 
proporcionada por tendências políticas, 
auxiliadas pelo desenvolvimento tecnológico 

voltado para grande produção. Contudo valores 
éticos e morais, que permeiam a dignidade 
da pessoa humana devem ser levados em 
consideração, seja com princípios de direita ou 
de esquerda, não importando o viés politico, 
mas sim as tendências de evolução/preservação 
ambiental.

O Brasil possui grande diversidade, 
cultural e étnica, formadoras de novas 
comunidades, descendentes das antigas, 
desaguando em uma grande diversidade, 
sendo que todas trazem em seu princípio a 
necessidade da participação dos atores sociais, 
sem os quais não poderíamos falar em raça 
humana, esta a cada dia com menos espaço, 
devido ao capitalismo, alicerce do progresso 
desenfreado, que aos poucos parece levar 
o ser humano a decadência de sua própria 
espécie, sob o argumento de desenvolvimento 
e alimentação. 

Representando o povo brasileiro, o 
atual “comandante” do Brasil, direciona seus 
discursos a favor da família e de crenças 
religiosas, sendo contra a corrupção e a favor 
do povo brasileiro, cujo crescimento está 
diretamente ligado a agricultura, bem como 
a exploração das riquezas minerais, estas 
localizadas na totalidade em reservas, Áreas de 
Preservação Permanentes. 

Neste discurso, zela pelo progresso 
em acordo com a produção de alimentos para 
o mundo, afirmando que temos os melhores 
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campos do globo terrestre para o cultivo de alimentos, e que devemos utilizar este benefício 
para crescer e alimentar o povo faminto, pensando que a fome assola a dignidade humana 
e transforma o homem em escravo de seus próprios sonhos.

2 |	 CONSIDERAÇÕES GERAIS
Os fundamentos constitucionais, relacionados ao Meio Ambiente, insculpidos 

no artigo 225 da Constituição Federal de 1988, trazem previsão á necessária e urgente 
manutenção ambiental, de forma a mantê-lo equilibrado para as presentes e futuras 
gerações, para que assim possamos garantir uma sadia qualidade de vida, querendo o 
legislador, uma efetiva proteção para o Meio Ambiente.

Para termos uma boa compreensão sobre o tema em questão, importa ressaltar 
que o direito fundamental ao Meio Ambiente ecologicamente equilibrado, é vital para 
a continuidade da vida humana, fazendo-se necessário que tenhamos a percepção da 
sustentabilidade, e conservação dos recursos naturais, e que estes devem caminhar lado 
a lado com o desenvolvimento.

Afirma, Sarlet, que os direitos fundamentais asseguram a todas as pessoas um 
tratamento com o devido respeito a todos os seres que integram a “rede da vida”, e

“[...]venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma 
vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e 
corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 
com os demais seres humanos...”(Sarlet, 2015). 

Neste sentido Sarlet, (2012), enfatiza a proteção constitucional através dos direitos 
fundamentais, ao meio ambiente e afirma

 “[...] a garantia da proibição de retrocesso tem por escopo preservar o 
bloco normativo, impedindo ou assegurando o controle de atos que venham 
a provocar a supressão ou restrição dos níveis de efetividade vigente dos 
direitos fundamentais”.

Conforme dados do IBGE (2017, pg. 20)... 

“A expansão das áreas agrícolas, das pastagens com manejo e das 
silviculturas, e a redução das vegetações florestais e campestres estão 
entre os destaques.”, ainda assegura a pesquisa que “As áreas agrícolas 
apresentaram uma expansão de 37% entre os anos 2000 e 2014[...]”.

Os Direitos Fundamentais buscam a proteção de direitos ligados a Dignidade da 
Pessoa Humana, direitos estes intrínsecos ao próprio Ser Humano. O Meio Ambiente está 
diretamente ligado a própria existência da vida humana, pois sem ele o Ser Humano não 
existiria.

A supressão de matas, está geralmente relacionada a fatores econômicos, parte do 
desenvolvimento sem o necessário controle, conforme ocorre no Brasil, pela qualidade de 
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solo e dimensões geográficas de grande proporção que possui nosso país. 
A população Brasileira, atualmente, ultrapassa os 210.000.000(duzentos e dez 

milhões de pessoas, conforme dados do IBGE, e, neste comparativo, conforme dados da 
Conab, temos uma produção de 242 milhões de toneladas de grãos por ano, no caso, safra 
2018 e 2019, o que vem, através da matemática, nos dar um número de consumo de grãos, 
por pessoa no Brasil, de 1,15 toneladas por ano, e, um total de 3,15 Kg por dia por pessoa.

“Com um crescimento de 6,4% na produção, este ano o país deverá colher 
242,1 milhões de toneladas de grãos. Além de ultrapassar os 227,7 milhões 
da safra anterior (2017/18), os dados confirmam a safra 2018/19 como recorde 
da série histórica. O crescimento deve-se à maior produção nas culturas 
de algodão e milho. Os dados foram divulgados nesta terça-feira (10) pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).”

Nesta simples analise percebemos que a produção Brasileira está muito aquém 
da necessidade de alimentos, pois produzimos alimentos para saciar a fome de todos os 
brasileiros e ainda exportar alimentos, contudo observamos todos os dias nos meios de 
comunicação, dados alarmantes de fome e miséria, principalmente no Brasil, que não se 
permite com a produção atual.

Deste prisma podemos afirmar que a produção deve ceder espação a preservação 
do meio ambiente e da qualidade de vida, sendo esta atualmente a mais necessária, pois 
temos a ideia de que a produção para alimentar o povo é mais do que suficiente, torando-
se necessário na atualidade, a recomposição de Áreas de Preservação Permanente e de  
Reserva Legal, pois a diversidade de ecossistemas existentes no Brasil, forma uma das 
maiores biodiversidades do planeta terra, a exemplo do Bioma Amazônico, o maior do 
globo, que a séculos sobre degradação cada vez mais acentuados. 

Neste sentido toda proposta de usufruir do meio ambiente deve ter sua apreciação 
pelo estado, no sentido de analisar a necessidade e legalidade, necessitando assim de um 
Licenciamento Ambiental.

O Licenciamento Ambiental é o instrumento de análise dos empreendimentos e 
atividades potencialmente e efetivamente degradadores ou poluidores, à conforme a 
necessária proteção do ambiente, tudo de acordo com a lei. 

No processo de licenciamento dos empreendimentos pelas entidades e órgãos 
de controle ambiental, discutem-se inúmeras questões relacionadas ao uso dos recursos 
naturais, à poluição e à degradação ambiental, assim como as medidas compensatórias e 
mitigadoras dos impactos identificados como passíveis de ocorrer (GRANZIERA, 2011, p. 
405). 

A Política Nacional do Meio Ambiente elenca o Licenciamento Ambiental como um 
dos instrumentos necessários a eficiência na proteção ao Meio Ambiente, conforme, o art. 
9º, inc. IV, da Lei 6.938/1981: São instrumentos da política Nacional do Meio Ambiente: IV – 
“o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras”. Em linhas 
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gerais, também a Resolução do CONAMA nº. 237/1997 o define: 

Art. 1º, I – Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo 
qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, 
ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas 13 efetiva ou potencialmente poluidoras 
ou daqueles degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

2.1	 Aspectos Legais
Cada vez mais tem-se a certeza da necessidade de preservar o meio ambiente, para 

que possamos ter uma boa qualidade de vida, com saúde perspectivas de sustentabilidade, 
visto que o ser humano depende do ar e da água para prosseguir na manutenção de sua 
espécie.

Neste contexto, corrobora o texto constitucional, ao afirmar a necessidade de 
preservarmos o meio ambiente para as atuais e futuras gerações, afirmando a Carta 
Constitucional em seu art. 225 caput. 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.”

Na busca pela sadia qualidade de vida, conforme previsão constitucional, ao termos 
ameaçado este direito fundamental, nos é assegurado, pelo Art. 5º, inc. LXXIII, a busca 
pela solução, a busca pela efetiva proteção através do judiciário. 

“qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência;”(CF, art. 5º LXXIII)

Como bem preceitua Norberto Bobbio, sobre direitos humanos, afirmando que “o 
mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver num 
ambiente não poluído”, em um ambiente que conceda ao ser humano uma qualidade de vida 
capaz de mantê-lo dentro de suas perspectivas de continuidade da vida, com qualidade.

Assim, é urgente a necessidade de recuperação de áreas de preservação permanente 
degradadas ao longo dos anos, bem como reestruturação das áreas de reserva legal, 
ambas desamparadas pelo capitalismo desenfreado, ora em ascensão. 

2.2	 Princípio da Precaução 
Este é um princípio ético e implica-se a responsabilidade pelas futuras gerações 

em relação a proteção do meio ambiente que devemos ter na atualidade, para que nossos 
descendentes possam usufruir de uma qualidade de vida, igual ou melhor do que a condição 
que hoje possuímos.
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Este princípio consta em alguns documentos, como Convenção sobre Diversidade 
Biológica – CDB, Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, porém teve seu maior 
reconhecimento junto com o princípio do poluidor pagador na Rio 92, sendo o princípio 15 
da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Princípio 15- Com o fim de proteger o meio ambiente, o princípio da precaução 
deverá ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 
capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a 
ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o 
adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degradação 
ambiental.

É inequívoco que todas as atitudes, ações, intervenções relacionadas ao meio 
ambiente devem ser pautadas em estudos de impacto ambiental, a fim de ter a certeza que 
não haverá danos ao meio ambiente, bem como as diferentes possibilidades de minimizar 
as ações realizadas, com o intuito de que o desenvolvimento e a conservação ambiental 
andem em conjunto.

2.3	 Princípio do Poluidor Pagador
O princípio do Poluidor Pagador, por si só expressa a responsabilidade sobre 

realidade dos fatos, pois aquele que polui deve arcar com as consequências e reestabelecer 
ao “status quo ante”, devendo este sofrer as perdas pecuniárias da reparação e não o poder 
público, cuja arrecadação ocorre através impostos e taxas pagos pela população em geral.

É plausível que o responsável pela “sujeira” deva limpar, assim não se discute que o 
responsável pelas degradações ao meio ambiente deve arcar com suas custas, restabelecer 
o sistema bem como preocupar-se na sua manutenção, sendo que o estado e seu povo 
deve fiscalizar, a fim de manter-se uma harmonia entre produção e sustentabilidade.

Em, data de 3 a 14 de junho de 1992, reuniram-se  no Rio de Janeiro, para a 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
onde foi reafirmando a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, buscando a partir 
desta, estabelecer uma nova parceria, bem como nova cooperação entre os Estados, 
elencando dentre os princípios ali discutidos, o princípio do poluidor pagador, conforme o 
princípio número 16 do presente documento.

Princípio 16- As autoridades nacionais devem procurar promover a 
internacionalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos 
econômicos, tendo em vista a abordagem segundo a qual o poluidor deve, 
em princípio, arcar com o custo da poluição, com a devida atenção ao 
interesse público e sem provocar distorções no comércio e nos investimentos 
internacionais.( Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento).

Nada mais justo do que o responsável pelos danos arcar com suas consequências 
e tomar as medidas necessárias e cabíveis para sua reparação, estando assim em 
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conformidade com a lei e de acordo com o pensamento social, que é deixar para as futuras 
gerações o legado de uma boa e sadia qualidade de vida.

3 |	 PECULIARIEDADES DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL
Em 2012, com o advento da Lei nº 12651, Novo Código Florestal, de acordo com os 

artigos 61-A e 66 desta lei, todas as áreas que encontravam-se degradadas, em desacordo 
com a legislação deveriam ser recompostas, como forma de amenizar seus efeitos em 
relação ao meio ambiente.

Neste sentido o IBAM-PQGA elaborou uma Nota Técnica n.º 03/2015, intitulado Guia 
Prático para Elaboração de Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) em APP  
a fim de clarear o assunto e trazer um norte explicativo relacionado aos procedimentos 
necessários bem como a legalidade da recomposição destas áreas.

 Todas as áreas classificadas como APP e RL deverão ser recompostas 
integralmente segundo os artigos 61-A e 66 da Lei nº 12.651/2012 (Novo 
Código Florestal). Contudo, de acordo com o artigo 61-A, §1 a§ 7, as Áreas 
de Preservação Permanente, com uso consolidado anterior a 22 de Julho de 
2008, deverão ser recompostas proporcionalmente à dimensão da área dos 
imóveis que margeiam ou possuam APP´s.

O novo Código Florestal trouxa obrigações aos proprietários de imóveis rurais, sendo 
que estes deveriam recompor a vegetação em Áreas de Preservação Permanentes e a 
demarcação das Reservas Legais, sendo que a falta destas deveriam ser compensadas, 
ficando isentas as áreas degradadas anteriores a data de 22 de julho de 2008, sendo estas 
áreas consideradas consolidadas até esta data.

Assim as áreas de APP e RL ocupadas pela agricultura, atividades agrossilvopastoris, 
ou regimes de pousio, até a data estipulada pela Lei 12.651/2012 estaria fora das áreas 
com necessidade de reparação na sua integralidade.

Apesar de estas áreas margearem corpos hídricos não necessitariam serem 
recompostas integralmente, sendo sua recomposição parcial de acordo com a extensão 
dos módulos fiscais da propriedade.

É proibida toda e qualquer forma de supressão vegetal em área de APP, exceto se 
houver autorização do órgão ambiental competente. 

Estas áreas    possuem    uma    função    ecológica importantíssima, tanto 
que a própria Lei reconhece os serviços ambientais, conforme artigo 3º, II e 
III. Segundo a Lei, Área de Preservação Permanente é uma área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com  a  função  ambiental  de  
preservar  os recursos   hídricos,   a   paisagem,   a   estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem estar das populações humanas. Já a Reserva Legal é  uma    
área    localizada    no interior    de    uma propriedade   ou   posse   rural   
com   a   função   de assegurar  o  uso  econômico  de  modo  sustentável dos  
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recursos  naturais,  auxiliar  a  conservação  e  a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo 
e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa.( Nota Técnica n.º 01/2014 
IBAM PQGA).

É de interesse da coletividade a manutenção, ou recomposição, de APP, pois estas 
são a forma de proteção de toda a água doce que existe, sendo de suma importância suas 
preservações, tendo amparo da LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012, Dispõe sobre a 
proteção da vegetação nativa.  

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural, desde a borda da 
calha do leito regular, em largura mínima de:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 
mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 
20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) 
metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;
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Percebe-se que a lei dispõe de medidas mínimas de mata ciliar, cujo objetivo é a 
proteção das águas, sendo que muito necessita ser feito a fim de garantir o mínimo de mata 
nas proximidades de áreas que margeiam córregos, rios e fontes de água.

3.1	  TAC e Ministério Público
Todos os legitimados há propor Ação Civil Pública podem realizar o Termo de 

Ajustamento de Conduta, antes da propositura da ação, o qual vem a constituir verdadeiro 
título executivo extrajudicial, necessitando homologação do judiciário, quando firmado o 
TAC durante o processo judicial, no caso de Ação Civil Pública em andamento.

O Termo de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC decorrente da Ação Civil 
Pública é disciplinada pela Lei 7.347/1985, em seu art. 5º, § 6º: 

Art. 5º - A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério 
Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser 
propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia 
mista ou por associação que: 

§ 6º - Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 
cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

 §§ 4º, 5º e 6º acrescentados pela Lei n° 8.078, de 11/09/1990.

Neste sentido o Termo de Ajustamento de Conduta, TAC, utilizado pelo Ministério 
Público, tem a função de trazer a recomposição de áreas degradadas, baseando-se em 
um negócio jurídico realizado entre o poluidor e o estado, sendo aquele responsável pelo 
reestabelecimento da área em troca da inércia do MP em movimentar a Ação Penal ou a 
Ação Civil Pública. 

Conforme o Novo Código Civil, Lei LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015, 
prevê em seu artigo 3º a necessidade de auto composição das partes, sendo também 
competente para isso o Ministério Público, mesmo em casos de já estar em andamento na 
fase judicial.

Atualmente a Resolução 179/2017,  expedida pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público, traz a regulamentação dos TC, realizados pelo Ministério Público, não afastando em 
todos os casos a responsabilidade administrativa e penal, contudo em alguns casos existe 
esta possibilidade, em especial referente a transações penais, não sendo considerado o 
autor como culpado por crime.

Art. 1º, Art. 1º O compromisso de ajustamento de conduta é instrumento de 
garantia dos direitos e interesses difusos e coletivos, individuais homogêneos 
e outros direitos de cuja defesa está incumbido o Ministério Público, com 
natureza de negócio jurídico que tem por finalidade a adequação da conduta 
às exigências legais e constitucionais, com eficácia de título executivo 
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extrajudicial a partir da celebração.

§ 3º A celebração do compromisso de ajustamento de conduta com o 
Ministério Público não afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade 
administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, 
no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os 
estabelecidos expressamente no compromisso (grifamos).

A forma do negócio jurídico é o meio através do qual se expressa a manifestação de 
vontade das partes, sendo o compromisso de ajustamento de conduta, a forma prescrita em 
lei, mas, para que assim exista no mundo jurídico, devendo ser necessariamente escrito, 
sob a forma de instrumento ou reduzido a termo ou em ata.

Deve ser evidente a natureza do ajuste, o teor de suas cláusulas, o nome, a 
qualificação e o endereço dos compromissários e dos respectivos representantes legais, 
sendo que o compromisso de ajustamento adquire a condição de título executivo, justamente 
porque é documentado que faz prova das obrigações constituídas.

O negócio jurídico tratado entre o Ministério Público e o degradador, busca um 
ajustamento de condutas conforme exigências legais, através de clausulas propostas pelo 
promotor de Justiça, na medida em que satisfaça os interesses comuns, buscando sempre 
a reparação do dano causado.

Nesta fase há discussão de cláusulas contidas no termo, buscando o ajuste em 
relação a indenização, forma de pagamento, bem como as formas de recomposição do 
dano, podendo ser estabelecidas astreinte, conforme o caso.

Devido a se tratar  da tutela de interesses transindividuais indisponíveis, descabe 
aos legitimados transigir sobre a extensão do dever de prevenir e reparar ilícitos e danos, 
devendo o objeto ajustado corresponder à satisfatória prevenção ou à integral reparação 
do ilícito ou do dano 

Esta fase negocial vem a colaborar com a reparação do dano bem como a facilidade 
concedida ao degradador, visto ser possível alguns ajustes, os quais em fase judicial não 
existe a possiblidade, ademais quando há sentença, esta deve ser executada em seus 
exatos termos, não sendo possível a negociação.

Em regra, as obrigações são líquidas, certas e exigíveis, estando em perfeita 
harmonia com o artigo 783 do CPC, “A execução para cobrança de crédito fundar-se-á 
sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível”, fazendo com que sua exigibilidade 
torne possível, certa.

Independente do ajuste entre as partes, haverá no TAC algumas cláusulas que 
obrigam o degradador, caso venha a deixar de cumpri com o compromisso assumido, como 
é o caso da astreinte, conforme parágrafo 6º do artigo 5º da Lei 7.347/85, e do artigo 4º da 
Resolução 179/2017/CNMP, multa diária ou outra espécie de compensação.

Contudo, firmado o TAC, não significa que não haverá ação penal, pois conforme o 
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STJ, há justa causa para a ação penal , contudo, firmado o TAC, este pode ensejar situação 
atenuante para o degradador, conforme art. 14, inciso II, da Lei 9.605/98 “São circunstâncias 
que atenuam a pena: (...) II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea 
reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada;”

“A assinatura do termo de ajustamento de conduta, firmado entre o Ministério 
Público estadual e o suposto autor de crime ambiental, não impede a 
instauração da ação penal, pois não elide a tipicidade penal. Ademais, há 
independência entre as esferas administrativa, cível e penal” (REsp 1.154.405/
MG, DJe 25/05/2017).

Ainda devemos nos ater a lei 9099/95, cujas medidas despenalizadoras pode 
aproveitar o degradador, como a transação penal proposta mediante a comprovação de 
prévia composição do dano ambiental, amparado pelo art. 27 da Lei 9.605/98, tendo ainda 
a suspensão condicional do processo, cuja extinção da punibilidade só pode ser declarada 
com a juntada de laudo de constatação de reparação do dano ambiental, amparado pelo 
art. 28, inciso I da referida lei.

Devido a tratar-se de tutela de interesses transindividuais indisponíveis, descabe 
aos legitimados ativos transigir sobre a extensão do dever de prevenir e reparar ilícitos 
e danos, sendo vedado o compromisso de ajustamento de conduta, da dispensa total ou 
parcial de deveres jurídicos ou de qualquer concessão que possa implicar na aceitação de 
qualquer conduta em desacordo com o atendimento à proteção do direito em discussão. 

Contudo pode-se fazer concessões concernentes às condições – forma, tempo, 
lugar – de cumprimento das obrigações, jamais podendo renunciar deveres legais que 
digam respeito a direitos da coletividade. Assim, o objeto ajustado deverá satisfazer a 
prevenção e a integral reparação do dano causado, tal como seria postulado em sede de 
ação civil pública.

Ainda, no que tange a independência das esferas administrativa e penal, é importante 
destacar o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que já decidiu pela independência 
no caso da culpabilidade do degradador, portanto: 

O acórdão recorrido, todavia, diverge do entendimento do STJ, no sentido de 
que a assinatura do termo de ajustamento de conduta não obsta a instauração 
da ação penal, pois esse procedimento ocorre na esfera administrativa, que 
é independente da penal (HC 82.911/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2009, DJe 15/06/2009).

 E ainda,

 PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. QUADRILHA OU BANDO. 
1. MATERIAL PROBATÓRIO DA AÇÃO PENAL PRODUZIDO EM INQUÉRITO 
CIVIL. POSSIBILIDADE. 2. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE 
NÃO IMPEDE A INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL. INDEPENDÊNCIA ENTRE 
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AS DOS JUÍZOS CÍVEL E CRIMINAL. 3. ACORDO DE LENIÊNCIA. ART. 35-C 
DA LEI 8.884/94. DISPOSITIVO QUE NÃO ALCANÇA OS CRIMES CONTRA 
AS RELAÇÕES DE CONSUMO. 4. QUADRILHA OU BANDO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 5. ORDEM DENEGADA. 

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o inquérito 
civil público, previsto como função institucional do Ministério Público, nos 
termos do art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pode ser utilizado como 
elemento probatório hábil para embasar a propositura de ação penal. 

2. A assinatura do termo de ajustamento de conduta não obsta a instauração 
da ação penal, pois esse procedimento ocorre na esfera cível, que é 
independente da penal. [...]. (RHC 24.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 03/10/2011).

Contudo devemos ter em mente que o direito ambiental está preocupado com a 
maneira mais rápida de repara o dano, bem como com a sustentabilidade, ainda permite 
uma solução negociada, beirando cada vez mais sua efetividade, dando a oportunidade do 
autor retornar a legalidade.

Podemos enfatizar que a independência das esferas não tende a estancar a ação 
penal, estando o poluidor condicionado a regularização dos danos causados, inclusive 
respondendo penalmente pelos atos que praticar, mesmo tendo reparado o dano.

Caso assim não o fosse, poderia o poluidor fazer o que bem lhe convier e depois 
proceder o TAC, e, utilizando-se de condições financeiras poderia suprimir o meio ambiente 
como bem entendesse, pois paga a multa, ou ajustada a conduta, estaria este habilitado a 
proceder a novos danos ambientais.

4 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Necessária ou não, a ação penal para a legal elucidação do fato criminoso, podemos 

afirmar que o TAC é instrumento saneador das atividades ilícitas degradadoras do meio 
ambiente, sendo necessário para uma adequada composição dos danos, em conformidade 
com as condições e vontade do poluidor.

Por mais que a independência das esferas administrativas e penais possam fazer 
com que o poluidor seja responsabilizado penal e financeiramente, o único escopo de todo 
o aparato estatal é a recuperação da área degradada e a conscientização do poluidor, 
buscando a consciência deste para que não retorne a exercer as atividades que prejudicam 
o meio ambiente.

De todo exposto, chegamos à conclusão de que é dever do degradador restaurar 
a área por ele degradada, buscando reestabelecer o “status quo ante”, na busca de 
reconstituir o dano ambiental causado ao meio ambiente e a coletividade.

Este reestabelecimento pode ter vias distintas, seja judicial, através dos 
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procedimentos criminais inerentes a cada caso peculiar ou na esfera administrativa, através 
do TAC, realizado pelo Ministério Público e o agente degradador.

Neste interim, apurado pelo ministério público, em Ação Civil Pública, a efetiva 
deterioração, degradação ambiental, pode o MP, através do TAC, propor ou não a Ação Civil 
Pública, ao que dependerá dos ajustamentos propostos e aceitos pelo poluidor/degradador, 
contudo proposta a Ação Civil Pública, o TAC dever

É certo que ao poluidor restará o dever de reparar o dano e, em muitos casos a 
sanção penal a ele imposta, cujo objetivo é sua conscientização de proteção ambiental, 
seja pela força que exerce o estado em relação a direitos transindividuais, seja pelo 
entendimento do autor dos danos, de que o meio ambiente não comporta mais danos, pois 
afetada está sua capacidade de resiliência.

A raça humana depende do Meio Ambiente, pois este compreende água e ar, base 
das necessidades humanas, pois sem qualquer deles padecera o ser humano.

O direito ao meio ambiente saudável para as atuais e futuras gerações, direito 
difuso, que busca uma sadia qualidade de vida, cujo objetivo primordial é a manutenção da 
vida humana em nosso planeta, assim devemos nos preocupar em preservar o que temos 
de mais precioso, água e ar, imprescindíveis para a sobrevivência da espécie humana.
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